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Revisão do Plano Plurianual para 2019
é aprovada em Plenário em turno único

O Plenário aprovou, na Reu-
nião Extraordinária da manhã 
de ontem, o Projeto de Lei 
(PL) 5.405/18, que contém 
a revisão do Plano Plurianu-
al de Ação Governamental 
(PPAG) 2016-2019 para o 
exercício de 2019. Também 
foi aprovado o PL 5.404/18, 
que regulamenta o tratamen-
to a ser dado pelo Poder Exe-
cutivo às emendas parlamen-
tares, a fim de garantir sua 
execução (leia texto abaixo). 

As duas proposições são 
de autoria do governador Fer-
nando Pimentel e tramitaram 
em turno único. Antes de ir a 
Plenário, elas foram analisadas 
pela Comissão de Fiscalização 
Financeira e Orçamentária 
(FFO) ampliada com membros 
das demais comissões.

O projeto que revisa o 
PPAG para 2019 explicita as 
modificações qualitativas e 
quantitativas feitas no pla-
nejamento de programas e 
ações do Governo do Estado. 

Durante o processo legis-
lativo, o projeto recebeu 159 
emendas parlamentares, das 
quais 152 foram aprovadas 
pelo Plenário, tendo sido re-
jeitadas as emendas de nos 1, 

2, 5, 6, 7 e 8. A emenda nº 13 
ficou prejudicada, acatando- 
-se a subemenda nº 1 à emen-
da nº 9.

Foram aprovadas as emen-
das nos 9 a 12 apresentadas 
por parlamentares, na forma 
das respectivas subemendas 
nº 1, as emendas nos 3 e 4, 
apresentadas pela Comissão 
Extraordinária Pró-Ferrovias 
Mineiras, e as emendas de 
nos 16 a 31, 33, 36 a 49, 51 a 

57, 59 a 62, 64 a 67, 69 a 76, 
78, 79, 81 e 83, apresentadas 
pela Comissão de Participa-
ção Popular.

Também foram aprova-
das as emendas nos  14, 15, 32, 
34, 35, 50, 58, 63, 68, 77, 80 e 
82, apresentadas pela Comis-
são de Participação Popular, 
na forma das respectivas su-
bemendas nº 1, e as emendas 
nºs 84 a 159, apresentadas 
no parecer da FFO ampliada, 

quase todas para compatibili-
zar o PPAG e o orçamento.

Entre as emendas da Co-
missão de Participação Popular, 
69 são decorrentes do proces-
so participativo de revisão do 
PPAG e do Fórum Técnico Plano 
Estadual da Política para a Po-
pulação em Situação de Rua. Os 
encontros de revisão do PPAG 
contaram com a participação 
de 445 pessoas, resultando em 
316 sugestões populares.

Dois projetos de natureza orçamentária foram votados na Reunião Extraordinária de Plenário

PL define regras do orçamento impositivo
O outro projeto de natureza 
orçamentária aprovado on-
tem pelos deputados, o PL 
5.404/18, altera a Lei 23.086, 
de 2018, que dispõe sobre as 
diretrizes para a elaboração e 
a execução da lei orçamentá-
ria para o exercício de 2019. 
O objetivo é regulamentar 
o tratamento a ser dado às 
emendas parlamentares, após 
a entrada em vigor da emen-
da à Constituição 96, de 2018, 
conhecida como Emenda do 
Orçamento Impositivo.

Com as novas regras, 
torna-se obrigatória a execu-
ção das emendas individuais 
apresentadas pelos deputa-
dos ao orçamento do Estado, 
até o limite de 1% da Receita 
Corrente Líquida (RCL).

O limite de comprometi-
mento das receitas será esca-
lonado até atingir o percen-
tual de 1% em 2022. Em 2019 
esse percentual será de 0,7% 
da RCL. Metade desses valo-
res será destinada a ações e 
serviços de saúde.

O projeto foi aprovado 
na forma do substitutivo nº 1, 
da FFO ampliada. Em relação 
ao texto original, o substi-
tutivo detalha ainda mais os 
procedimentos e prazos para 
processamento das emendas 
parlamentares, pelo Poder 
Executivo, a fim de garantir 
sua execução.

Além de adequar a legis-
lação às regras do orçamento 
impositivo, o PL 5.404/18 tam-
bém visa adaptar aspectos for-
mais de estrutura do orçamen-

to e acrescentar conteúdo ao 
Anexo de Riscos Fiscais.

Fica definido, ainda, que 
os limites individualizados de 
gastos para os Poderes Legis-
lativo e Judiciário, o Ministé-
rio Público, a Defensoria Pú-
blica e o Tribunal de Contas 
serão definidos pela comis-
são permanente responsável 
por compatibilizar as propos-
tas orçamentárias parciais de 
cada um dos Poderes.
Leia mais sobre o Plenário 
nas páginas 2 e 3

 Guilherme Bergamini 
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Assembleia aprova em 2º turno o Plano 
de Enfrentamento da Pobreza no Campo

Os parlamentares aprovaram 
ontem, em 2º turno, o Proje-
to de Lei (PL) 4.736/17, do go-
vernador Fernando Pimentel, 
que institui o Plano Estadual 
de Enfrentamento da Pobre-
za no Campo. O texto apro-
vado é o do substitutivo nº 1 
ao vencido, apresentado pela 
Comissão do Trabalho, da 
Previdência e da Assistência 
Social. A votação foi na Reu-
nião Extraordinária de Plená-
rio, realizada pela manhã.

O plano tem como obje-
tivo beneficiar sobretudo a 
população do Alto, Médio e 
Baixo Jequitinhonha e dos Va-
les do Mucuri e do Rio Doce, 
além da do Norte de Minas. 
A escolha desses territórios 
decorre de estudos do grupo 
coordenador das ações de en-
frentamento da pobreza no 
campo, instituído em 2016.

O texto estabelece, entre 
outros, o conceito de pobre-
za e de campo para fins de 
aplicação de seus comandos, 
prevê diretrizes e discrimina 
o público para o qual é pri-
mordialmente voltado. Tam-
bém prevê diretrizes, eixos 
de atuação e objetivos.

Entre os ajustes propos-
tos no substitutivo, está a de-
finição de políticas públicas 
como um dos eixos do pro-
grama (artigo 6º), e não mais 

como uma das diretrizes (arti-
go 4º). Com isso, “a definição 
de políticas públicas, cons-
trução de indicadores e ava-
liação dos resultados tendo 
como base de dados priori-
tária a utilização do Cadastro 
Único para Programas Sociais 
do governo federal” passa a 
figurar entre os demais eixos 
de atuação do plano, que se 
desdobram em ações de in-
fraestrutura, de acesso à ter-
ra, de inclusão produtiva e de 
acesso aos serviços públicos.

Outra mudança está no 
artigo 7º do vencido, segun-

do o qual o Plano Estadual de 
Enfrentamento da Pobreza 
no Campo será implemen-
tado em articulação com 
programas, projetos e ações 
do Plano Plurianual de Ação 
Governamental (PPAG). Foi 
acrescentada no dispositivo 
referência à Lei Orçamentária 
Anual (LOA).
Diretrizes – Conforme o pro-
jeto, são diretrizes do plano, 
entre outras, a promoção da 
cidadania, da participação so-
cial e do empoderamento das 
famílias do campo e o desen-
volvimento sustentável. 

Os objetivos listados no 
texto são quatro: estimular a 
estruturação do campo; pro-
mover o acesso à terra; promo-
ver a inclusão social e produtiva 
por meio da geração de traba-
lho e renda; e desenvolver po-
líticas e serviços direcionados 
para o público a ser atendido.

O projeto define também 
que a gestão e o acompanha-
mento da execução do plano 
caberão a uma rede de gover-
nança, que deverá ser integra-
da pelo grupo coordenador, 
responsável pelas decisões, e 
por coordenações regionais.

Votação de plano contra a pobreza no campo ocorreu na manhã de ontem, no Plenário da ALMG

Guilherme Bergamini

Proposições incentivam agricultura familiar
O Plenário também aprovou 
ontem, na Reunião Extraor-
dinária, em 2º turno, duas 
proposições que buscam in-
centivar a agricultura familiar 
no Estado.

O Projeto de Lei (PL) 
3.854/16, do deputado Gil 
Pereira (PP), obriga super-
mercados e estabelecimentos 
similares a separar um local 
específico, nas gôndolas, para 
expor os produtos provenien-
tes de agricultura familiar pro-
duzidos em Minas Gerais.

A proposição foi aprovada 
com alterações propostas pela 

Comissão de Agropecuária e 
Agroindústria, na forma de um 
substitutivo, mais uma emen-
da apresentada em Plenário, 
que apenas reorganiza o texto.

O substitutivo acrescen-
tou artigo ao projeto, esta-
belecendo que a futura lei 
somente produzirá seus efei-
tos a partir do momento em 
que o Estado implementar um 
programa de certificação de 
produtos agropecuários prove-
nientes da agricultura familiar.

Da forma como foi apro-
vado o texto, os estabele-
cimentos comerciais terão 

prazo de 90 dias para se 
adaptarem à nova exigên-
cia. Quem descumprir a 
nova regra sofrerá sanções 
previstas no Código de De-
fesa do Consumidor.
Cooperativismo – Já o PL 
918/15, do deputado André 
Quintão (PT), altera a Lei 
15.075, de 2004, que dispõe 
sobre a política estadual de 
apoio ao cooperativismo. A 
proposição acrescenta in-
ciso ao artigo 2º da lei, de 
modo a garantir que o po-
der público deve “criar me-
canismos específicos para 

estimular o cooperativismo 
na agricultura familiar”.

O PL 918/15 também faz 
alterações no artigo 7º da 
mesma lei, no que diz res-
peito à forma como são pre-
enchidos os cargos dos dez 
vogais e seus respectivos su-
plentes na Junta Comercial de 
Minas Gerais (Jucemg). Outra 
mudança é no artigo 14, que 
trata da criação e composição 
do Conselho Estadual do Co-
operativismo (Cecoop). O ob-
jetivo é ampliar a represen-
tação da agricultura familiar 
nessas instâncias.
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COMISSÕES

Reunião Ordinária (14 horas)
PEC 38/15

Do deputado João Vítor Xavier e outros. Altera o art. 195 da Constitui-
ção para obrigar a inserção, no currículo do ensino médio, de disciplina 
sobre profissões. Discussão em 1º turno 

PL 5.406/18 
Do governador Fernando Pimentel. Estima as receitas e fixa as despe-
sas do orçamento para 2019. Discussão em turno único

PL 5.456/18
Do governador Fernando Pimentel. Cria o Fundo Extraordinário do Es-
tado. Discussão em 2º turno (urgência)

PL 5.457/18
Do governador Fernando Pimentel. Cria o Fundo Especial Registral de 
Regularização Fundiária. Discussão em 2º turno (urgência)

PL 1.271/15
Do deputado Roberto Andrade. Altera a Lei 15.424, de 2004, para defi-

ORDEM DO DIA

PLENÁRIO

Projeto que estabelece diretrizes para 
comunidades terapêuticas é aprovado

Na Reunião Extraordinária de 
Plenário da manhã de ontem, 
foram aprovadas outras pro-
posições de autoria dos de-
putados. Uma delas, que pas-
sou em 1º turno, é o Projeto 
de Lei (PL) 4.633/17, do de-
putado Antônio Jorge (PPS), 
que altera a Lei 22.460, de 
2016. Essa norma estabelece 
diretrizes para o atendimento 
prestado pelas comunidades 
terapêuticas no Estado.

O projeto foi aprovado 
na forma do substitutivo nº 1, 
da Comissão de Prevenção 
e Combate ao Uso de Crack 
e Outras Drogas. Ele altera o 
artigo 1º da Lei 22.460, esta-
belecendo que o atendimen-
to prestado pelas comunida-
des terapêuticas aos adultos 
com necessidades clínicas 
decorrentes do uso de álcool 

e outras drogas obedecerá ao 
disposto nesta lei.

Segundo o substitutivo, 
as comunidades terapêuti-
cas devem integrar a Rede 
de Atenção Psicossocial ins-
tituída no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Ele 
também define que o dis-
posto na lei não se aplica ao 
acolhimento de crianças e 
adolescentes, que observará 
normas próprias, em con-
sonância com o previsto no 
Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA).

O monitoramento, con-
trole e avaliação dos aspec-
tos sanitários e de saúde das 
comunidades terapêuticas fi-
cará a cargo da Secretaria de 
Estado de Saúde.
Taxas – Também em 1º tur-
no, passou em Plenário o 

PL 1.271/15, do deputado 
Roberto Andrade (PSB), que 
modifica regras de cobran-
ça de emolumentos e taxas 
notariais, nos casos de pro-
testo de títulos e documen-
tos de dívida. O objetivo 
da proposição é eliminar a 
necessidade de pagamento 
antecipado dessas taxas e 
custas cartoriais pelo credor 
privado, como condição para 
se buscar a recuperação do 
crédito junto ao devedor.

Para isso, o PL altera a 
Lei 15.424, de 2004, que dis-
põe sobre fixação, contagem, 
cobrança e pagamento de 
emolumentos relativos aos 
atos praticados pelos servi-
ços notariais e de registro, o 
recolhimento da Taxa de Fis-
calização Judiciária e a com-
pensação dos atos sujeitos à 

gratuidade estabelecida em 
lei federal.

Os deputados aprovaram o 
projeto na forma do substitutivo 
nº 1, da Comissão de Adminis-
tração Pública, com a emenda 
nº1, da Comissão de Fiscaliza-
ção Financeira e Orçamentária.

Também foram aprova-
dos em Plenário cinco proje-
tos de lei relativos a doações 
de imóveis.
Protesto – Prefeitos de vários 
municípios mineiros volta-
ram às galerias do Plenário 
e acompanharam a Reunião 
Extraordinária para protestar 
contra a intenção do gover-
no de criar o Fundo Extraor-
dinário do Estado de Minas 
Gerais (Femeg), proposto no 
PL 5.456/18. A matéria não 
estava na pauta, mas já pode 
ser votada em 2º turno.

PL disciplina repasses a organizações
Em reunião realizada na tar-
de de ontem, a Comissão de 
Administração Pública deu 
parecer de 1º turno favorável 
ao Projeto de Lei (PL) 438/15, 
que proíbe o repasse de re-
cursos, pelo Estado, para 
organizações da sociedade 
civil com fins não econômicos 
cuja gestão, administração 
ou controle seja exercido por 
pessoas que se enquadrem 
na Lei da Ficha Limpa. O au-
tor da matéria é o deputado 
Fred Costa (Patri).

O relator do projeto de 
lei, deputado Sargento Rodri-
gues (PTB), opinou pela apro-
vação na forma do substituti-

vo nº 2, apresentado por ele. 
O novo texto teve como ob-
jetivo inserir os dispositivos 
previstos pelo texto original 
na Lei 23.081, de 2018, a qual 
dispõe, entre outros temas, 
sobre as parcerias do poder 
público com as organizações 
da sociedade civil de interes-
se público (Oscips).

À noite, a Comissão de 
Administração Pública reali-
zou nova reunião para análise 
de proposições e deu parecer 
favorável, em 2º turno, ao 
Projeto de Lei 1.271/15, do 
deputado Roberto Andrade 
(PSB), que modifica regras de 
cobrança de emolumentos e 

taxas notariais. O projeto re-
cebeu o substitutivo nº 1 ao 
vencido. Votado ontem em 

Plenário, em 1º turno (leia aci-
ma), está pronto para retornar 
para votação definitiva.

Comissão de Administração Pública votou pareceres

Willian Dias
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ACONTECE HOJE

	 0h	 Panorama – Lixo: estamos mais conscientes?
	 0h30	 Sala de Imprensa – Conhecimento e ideologia: há ruído nesse 

debate?
	 1h05	 Balanço da 18ª Legislatura
	 1h30	 Assembleia Notícia 
	 2h	 Comissão Extraordinária Pró-Ferrovias Mineiras (20/9/2018) 

– debate a situação do patrimônio ferroviário mineiro
	 4h45	 Palestra – O papel do Legislativo no controle das contas 

públicas, com Wesley Matheus e Gustavo Terra Elias 
	 6h15	 Compactos de Comissões
	 6h30	 Memória e Poder – jurista Dalmo Dallari
	 7h30	 Assembleia Notícia
	 8h	 Mundo Político
	 8h30	 Balanço da 18ª Legislatura
	 8h45	 Assembleia ao Vivo / Comissões 
	 9h	 Balanço da 18ª Legislatura
	 9h45	 Assembleia ao Vivo / Comissões 
	 12h	 Assembleia Debate – Desafios para o desenvolvimento 

regional: Região Central e Metropolitana
	 13h	 Assembleia ao Vivo / Comissões 
13h30	 Compactos de Comissões
13h45	 Assembleia ao Vivo 
	 14h	 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com pronunciamentos, 

discussão e votação de proposições 
	 18h	 Memória e Poder – jurista Dalmo Dallari
	 19h	 Assembleia Notícia (ao vivo)
	19h30	 Panorama – Lixo: estamos mais conscientes? 
	 20h	 Pensando em Minas – Midiatização do Legislativo, com Rachel 

Barreto e Cristiane Brum
	21h20	 Balanço da 18ª Legislatura
	 22h	 Assembleia Notícia 
	22h30	 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País
	 23h	 Plenário (reprise)

• programação sujeita a alterações
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ORDEM DO DIA (cont.)

TV ASSEMBLEIA

Das 8 às 18 horas
• Mostra da Associação dos Artesãos de Paraopeba e região (Galeria de Arte)

9 horas
• Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Belo Horizonte) – 

debater, no Instituto São Rafael, as conquistas dos cegos no âmbito do Estado, 
por ocasião do Dia Nacional do Cego. Requerimento: deputado Duarte Bechir

10 horas
• Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização (Auditório SE) – discu-

tir e votar proposições da comissão
• Comissão de Prevenção e Combate ao Uso de Crack e Outras Drogas (Ple-

narinho IV) – discutir e votar parecer sobre o PL 4.633/17 (2º turno), do 
deputado Antônio Jorge, que altera a Lei 22.460, de 2016, a qual estabelece 
diretrizes para o atendimento prestado pelas comunidades terapêuticas

• Comissão de Direitos Humanos (Auditório SE) – debater, com a presen-
ça de convidados, as condições indignas de trabalho dos motoristas de 
ônibus, devido à retirada dos cobradores, e os riscos para a população. 
Requerimento: deputado Cristiano Silveira

• Comissão de Cultura (Plenarinho I) – discutir e votar parecer sobre o PL 
5.130/18 (1º turno), do deputado Duarte Bechir, que reconhece o modo 
de fazer o doce cartucho, do município de São José do Alegre, como de 
relevante interesse cultural do Estado

11 horas
• Comissão de Segurança Pública (Plenarinho IV) – discutir e votar proposi-

ções que dispensam Plenário
11h30

• Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia (Plenarinho IV) – discutir e 
votar proposições da comissão

13 horas
• Comissão de Cultura (Plenarinho I) – mesma pauta da reunião das 10 horas

14 horas
• Reunião Ordinária (Plenário)

14h15
• Comissão de Segurança Pública (Plenarinho IV) – discutir e votar proposi-

ções que dispensam Plenário

• Comissão de Cultura (Plenarinho I) – mesma pauta da reunião das 10 
horas

• Comissão de Segurança Pública (Belo Horizonte) – visita para acompa-
nhar manifestação dos servidores públicos civis e militares, com a fina-
lidade de reivindicar pagamento do salário do mês de novembro, assim 
como do 13º salário. Requerimento: deputado Sargento Rodrigues

14h30
• Comissão de Redação (Plenarinho III) – discutir e votar pareceres de re-

dação final
• Comissão da PEC 41/15 (Plenarinho II) – discutir e votar parecer sobre a 

PEC 41/15, do deputado Isauro Calais e outros, que modifica o art. 5º 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a fim de tornar a 
música “Oh, Minas Gerais!” o hino oficial do Estado

• Comissão de Cultura (Plenarinho I) – mesma pauta da reunião das 10 horas
14h45

• Comissão de Agropecuária e Agroindústria (Plenarinho II) – discutir e vo-
tar proposições que dispensam Plenário

15h30
• Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia (Plenarinho IV) – discutir e 

votar proposições da comissão
16 horas

• Comissão de Prevenção e Combate ao Uso de Crack e Outras Drogas (Ple-
narinho IV) – mesma pauta da reunião das 10 horas

16h30
• Comissão de Agropecuária e Agroindústria (Plenarinho II) – discutir e vo-

tar proposições que dispensam Plenário
18 horas

• Reunião Extraordinária (Plenário)
• Comissão de Redação (Plenarinho III) – discutir e votar pareceres de re-

dação final
18h30

• Comissão de Segurança Pública (Plenarinho IV) – discutir e votar proposi-
ções que dispensam Plenário

nir momentos para o pagamento de emolumentos e da Taxa de Fisca-
lização Judiciária. Discussão em 2º turno

PL 1.602/15
Do deputado Ivair Nogueira. Altera a Lei 7.772, de 1980, que dispõe 
sobre a proteção, a conservação e a melhoria do meio ambiente. Dis-
cussão em 2º turno

PL 5.408/18
Do governador Fernando Pimentel. Altera artigo da Lei 21.527, de 

2014, autorizando a Secretaria de Fazenda a realizar procedimentos 
para implementar pagamentos. Discussão em 2º turno

PL 5.409/18
Do deputado Ulysses Gomes. Autoriza o Poder Executivo a doar imóvel 
ao município de Poço Fundo. Discussão em 2º turno

Reunião Extraordinária (18 horas)
Apenas os PLs 5.406/18, 5.456/18 e 5.457/18


